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* Publicado originalmente em 1992 em A sociologia na escola: Professores, educação e desenvolvimento (Antologia)
de António J. Esteves & Stephen R. Stoer (Orgs.) (Col. Biblioteca das Ciências do Homem, Edições Afrontamento,
pp. 25-52).

1 De facto, neste artigo não abordaremos a psicologia da educação, a qual com todas as suas diversas ramificações,
incluindo a educação especial, precisariam, certamente, de um tratamento de idêntica dimensão. Contudo, será feita
alguma referência à psicopedagogia e mais em geral às ideias de conhecidos pedagogos cujos fundamentos radicam
em diversas escolas de pensamento psicológico. Ver também Bairrão, 1968.

Neste artigo tentaremos propor um «guia» útil e condensado do contributo de certas disciplinas
das ciências sociais para a área da educação, primordialmente através de uma análise exploratória
da relação entre as aquisições feitas por estas disciplinas e as suas consequências para as explica-
ções e o desenvolvimento da sociologia da educação.

Assim, feita uma breve contextualização da educação em Portugal, trataremos de aspectos rele-
vantes da disciplina da História da Educação. Examinaremos ainda exemplos das ciências sociais
aplicadas à educação, nos domínios da pedagogia, da filosofia e da psicologia da educação1.
Incluímos também uma secção sobre a política da educação, centrada na seguinte questão: como é
que as mudanças na política da educação têm favorecido e até promovido o desenvolvimento das
ciências sociais na educação? De seguida analisa-se a sociologia da educação perspectivando o seu
desenvolvimento desde a década de 1960. Finalmente, numa última secção, examinaremos os con-
tributos mais actuais fornecendo alguns indicadores que poderiam orientar futuras pesquisas.

As ciências sociais e a educação: bibliografia, investigação, ensino

Examinando a história da educação em Portugal, pode encontrar-se uma mistura curiosa que
combina precocidade com frustração. Por exemplo e apesar do facto de Portugal ter sido um dos



primeiros países europeus a estabelecer o princípio da escolaridade obrigatória, «formulado na
reforma de Rodrigo da Fonseca de 7 de Setembro de 1835, suspensa em Setembro do mesmo ano,
mas renovada na de Passos Manuel, de 17 de Novembro de 1836» (Sampaio, 1978: 11), a taxa de
analfabetismo da população no virar do século era extraordinariamente alta (em 1900, 66% dos
homens e 82% das mulheres)2. A clara evidência de uma certa presença de «ideias correctas», mas
de uma profunda incapacidade de as trabalhar, é proporcionada pelo seguinte comentário
extraído de um trabalho do historiador Pulido Valente sobre os liceus portugueses durante o
período de 1834-1930:

[…] Se a luta podia ser ganha no campo do elenco disciplinar, do plano de estudos e dos pro-
gramas, não podia ter êxito quando se tratasse de métodos. Com efeito, aí pesavam todas as
endémicas deficiências do sistema educacional português: a pobreza de meios, a falta de pro-
fessores, as más instalações, a carência de equipamento escolar, etc. Assim, apesar de todas as
medidas tomadas entre 1910 e 1926 para impor os métodos indutivos e experimentais, o
ensino liceal permaneceu, como dizia Sérgio, abstrato, verbalista, descritivo e mnemónico3.

Dados estatísticos de 1980 (Sampaio, 1980) sobre a educação apontam que «as endémicas defi-
ciências do sistema português» prolongam-se nos nossos dias.

A produção das ciências sociais na área da educação tem-se efectuado quase exclusivamente
no século XX4. É em 1901, com o «Curso de Habilitação ao Magistério» da Faculdade de Letras da
Universidade de Lisboa, que se inaugura o aparecimento, sancionado pelo Estado, das ciências
sociais no campo de educação. Um decreto publicado a 24 de Dezembro de 1901 estabeleceu um
plano de estudos que incluía «Pedagogia do Ensino Secundário» e «História da Pedagogia» (Oliveira
Marques, 1970).

Com a implementação da 1.ª República em 1910, seguiu-se-lhe uma reforma na educação (em
1911) que alargou o ensino das ciências pedagógicas à Faculdade de Letras da Universidade de
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2 Para estatísticas acerca do analfabetismo em Portugal, ver, em particular, para além das estatísticas oficiais, Sampaio,
1980; Gaspar, 1978; e Melo & Benavente, 1977. Ver ainda uma breve discussão sociológica sobre o analfabetismo no
Norte de Portugal (baseada na análise da penetração do ensino em zonas rurais) em Madureira Pinto, 1985, especial-
mente Parte 11, capítulo V.

3 Ver Valente (1973: 29); António Sérgio já havia proclamado nos anos vinte «a urgência de uma pedagogia concreta de
salvação nacional, deduzida da história portuguesa, das necessidades portuguesas» (R. Grácio, 1968: 168). A preocupa-
ção principal de Sérgio era aquela que ele via como a incapacidade da elite portuguesa de produzir quer um desen-
volvimento económico sólido, quer a justiça social. Além de Grácio, ver Sérgio, 1918; 1934a; 1934b; 1984; e Fernandes,
1983.

4 Sobre o importante pedagogo do século XIX, Adolfo Coelho, ver Coelho, 1973; Fernandes, 1973a; Ferreira, 1971-75. A
disciplina de Pedagogia apareceu pela primeira vez no curso das Escolas Normais através de um decreto publicado em
16 de Agosto de 1870.



Coimbra (Diário do Governo, n.º 93, 19 de Abril de 1911). Igualmente neste ano a História da
Pedagogia foi introduzida nas Escolas Normais, sendo responsável por este curso a partir de 1921
A. Faria de Vasconcelos (F. Gomes, 1984). Mais tarde, já sob o Salazarismo, a reforma de 1930
(Decreto-Lei n.º 18 973 de 16 de Outubro de 1930) criou a Secção de Ciências Pedagógicas na
Faculdade de Letras das Universidades de Lisboa e Coimbra:

A maior novidade da reforma de 1930 foi a criação da Secção das Ciências Pedagógicas, com
um núcleo de 5 disciplinas: Pedagogia e Didáctica, História da Educação, Psicologia Geral,
Psicologia Escolar e Higiene (Oliveira Marques, 1970: 30)5.

O Decreto-Lei que legislou a criação da Secção das Ciências Pedagógicas esteve em vigor
durante 27 anos. Infeliz, mas significativamente, tanto em Lisboa como em Coimbra, a Secção de
Ciências Pedagógicas esteve atribuída a um único Professor, sendo toda a restante equipa contra-
tada em regime de meio tempo, acumulando assim este trabalho com funções em lugares efecti-
vos noutras Faculdades. Este facto explica, em parte, a falta de escolas de pensamento e as suas
correspondentes comunidades académicas nas ciências sociais no campo da educação. Nos seus
comentários sobre a história da História da Educação em Portugal, o educador Rui Grácio faz a
seguinte referência ao curso:

A cadeira de História da Educação inscrita na Secção de Ciências Pedagógicas das Faculdades
de Letras desde 1930 foi extinta com esta Secção no torvelinho contestatário de 1974. A fre-
quência da Secção (5 cadeiras e em princípio um ano) era obrigatória para a habilitação pro-
fissional de professores do ensino secundário, e tinha-se tornado desajustada – se alguma vez o
não foi – a esse objectivo. J. F. Gomes (1974), catedrático da História da Educação, argumen-
tou denunciando os «males» do sistema: número excessivo de alunos e sua heterogeneidade,
frequência facultativa, total falta de coordenação entre o curso e o estágio pedagógico nas
escolas. Nestas circunstâncias não surpreende que a investigação historiográfica sobre educa-
ção e ensino se tenha desenvolvido à margem daquela Secção […] (R. Grácio, 1983a: 169)6.
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5 Como marco significativo refira-se ainda a tentativa da Reforma de 1923 de João José de Conceição Camoesas em que
se preconizava, pela primeira vez na história de Portugal, a criação de uma Faculdade de Ciências da Educação. Para
contextualizar esta Reforma, ver Stoer & Araújo, 1986. Ver também F. Gomes, 1984, e Pinho, 1986, para o papel de A.
Faria de Vasconcelos nessa Reforma. A história longa e polémica que conduziu à criação das Faculdades de Psicologia
e de Ciências da Educação (Lisboa, Coimbra e Porto) e das Unidades (agora Departamentos) de Ciências da Educação
(Minho, Aveiro, Évora, Açores) é relatada em vários artigos dentre os quais se salientam Santos, 1958; R. Grácio, 1959;
J. F. Gomes, 1962; Abreu, 1974; Planchard, 1975; Campos, 1980.

6 Ver também J. Gomes, 1974.



Grácio apresenta um extenso levantamento bibliográfico sobre investigação historiográfica
sobre educação e o ensino em Portugal entre 1948 e 1978. Agrupando temas de acordo com
«épocas sucessivas normalmente definidas (como importantes) na nossa história política e cultu-
ral», Grácio (1983a) demonstra que os períodos educativos mais investigados pelos historiadores
portugueses foram o século XIX e o período contemporâneo. A predominância de tais estudos,
sobre a educação e ensino, tornou-se evidente no período da «liberalização» de Marcelo Caetano e
da reforma do ensino de Veiga Simão, isto é, no período que antecedeu a revolução de Abril de
1974. Segundo Grácio, a historiografia oficial durante a maior parte do período salazarista tinha
orientado a pesquisa para a Idade Média e a Renascença. A dominância gradual de períodos oito-
centistas e contemporâneos concretizou-se, principalmente, através do trabalho daqueles historia-
dores «marginalizados» pela historiografia universitária.

Desde 1978 têm continuado a proliferar trabalhos sobre aqueles períodos que podem, even-
tualmente, ser agrupados de acordo com a intenção de compreender duas fases importantes da
história recente: o período de 1920, onde a investigação tem procurado contextualizar a luta dos
professores e das suas organizações face ao movimento operário7, e o primeiro período do salaza-
rismo que se prolonga de 1926 até, aproximadamente, o fim da Segunda Guerra Mundial8.

O impulso principal para aplicação das ciências sociais na educação, que começou na década
de 1950 e nos primeiros anos de 1960, ocorreu no ensino secundário através dos «estágios». Um
exemplo representativo deste trabalho, em termos da tentativa para estimular as ciências sociais
no ensino, encontra-se na revista Palestra do Liceu Pedro Nunes de Lisboa9. Considerada uma
revista de «pedagogia e cultura», o primeiro número apareceu em Janeiro do ano lectivo de 1957-
-58. Uma observação rápida sobre alguns dos artigos, entre 1958 e 1963, dá conta de artigos sobre
«metodologia normativa e experimental», sobre formação de professores, sobre aspectos da relação
entre educação nacional e a entrada na CEE10. 

Quanto ao desenvolvimento do pensamento pedagógico, filosófico e psicológico na educação
durante este período não é possível, como acima sugerimos, identificar nem problemáticas nem
escolas de pensamento específicas. O âmbito limitado das instituições do Estado, onde tal pensa-
mento poderia concretizar-se, a par da aversão óbvia e mesmo franca hostilidade, manifestada
pelo regime face às ciências educacionais e sociais, veio a ter o efeito de circunscrever a produção
à esfera de indivíduos isolados. Não obstante este facto, talvez se possam identificar dois pólos de
oposição particularmente durante a década de 1960, entre o Centro de Investigação Pedagógica da
Fundação Calouste Gulbenkian em Lisboa e o Instituto de Estudos Psicológicos e Pedagógicos da
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7 Ver, por exemplo Bento, 1978; Boavida, 1983; Candeias, 1981; 1987; Fernandes, 1973b; Lima, 1914; Mónica, 1980.
8 Ver, por exemplo, Adão, 1984; Arriaga, 1976; Mónica, 1978; Cortesão, 1982; Bivar, 1975; Pinto & Ribeiro, 1980; Sampaio,

1977.
9 Outros liceus tinham os seus jornais, por exemplo o Liceu de Aveiro.
10 Ver Ferreira, 1958; Santos, 1958; Serrão, 1959; Agudo, 1963.



Universidade de Coimbra. A oposição que, de facto, se manifestou deu-se mais ao nível de uma
diferença de perspectiva do que em termos de qualquer debate entre os dois centros. Talvez que
o elemento que tivessem tido em comum, isto é, um desejo de funcionar como «vias abertas» à
infiltração de acontecimentos externos, especialmente europeus, tenha pesado mais nas suas res-
pectivas práticas do que o actual desacordo expresso como resultante de diferentes concepções
educativas nos domínios de pedagogia, filosofia, etc.

Delfim Santos era Director do Centro de Investigação Pedagógica (CIP) e da sua revista, o
Boletim Bibliográfico e Informativo (publicada entre 1964 e 1973). Era também presidente da
Sociedade Portuguesa de Psicologia e Professor na Universidade de Lisboa (entrou na Faculdade
de Letras, Secção de Ciências Pedagógicas, em 1943). O CIP apresentou como objectivos princi-
pais a «[...] promoção de pesquisa nos campos de psicopedagogia, pedagogia, didáctica, psicolo-
gia, psicologia social, caracterologia e sociologia da educação; promover a difusão das suas res-
pectivas técnicas e métodos e de proceder a investigação nestes mesmos campos»11.

Desde 1964 o centro gerou uma importante actividade, particularmente na organização de
conferências, seminários, etc. Habitualmente participavam nestas sessões investigadores e/ou pro-
fessores estrangeiros, estando particularmente bem representada a cultura francesa, nomeada-
mente através do CNRS de Paris. 

De novo citando Grácio, Delfim Santos era considerado um grande pensador: «Durante as últi-
mas décadas o seu trabalho como pedagogo só encontra paralelo no trabalho de António Sérgio
[...]» (Grácio, 1968: 228). D. Santos encontrou uma resposta possível para as questões amiúde colo-
cadas sobre a cultura, a educação e o homem em geral na fenomenologia e filosofia existencia-
lista. Assim, escreveu Psicologia e Caracterologia, onde lamenta a psicologia que ignora o que é o
humano no homem, e Temática da Formação Humana, onde, segundo Grácio, se encontra, em
oito páginas, a síntese melhor elaborada em língua portuguesa das fases de psicogénese e do pro-
blema da adolescência. Para Delfim Santos, a educação é acima de tudo o estudo da evolução psi-
cogenética do aluno e, como tal, considerada a componente chave da transformação social12.

Émile Planchard, do Instituto de Estudos Psicológicos e Pedagógicos, chegou a Coimbra em
1937, vindo de Bruxelas, contratado pela Universidade para ensinar pedagogia (um cargo provisó-
rio que posteriormente se tornou efectivo). Planchard regeu duas cadeiras na Secção de Ciências
Pedagógicas na Faculdade de Letras. Era também responsável pelo aparecimento em 1960 da
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11 Ver Boletim Bibliográfico e Informativo, Fundação Calouste Gulbenkian, Centro de Investigação Pedagógica, Lisboa:
1964-73 (especialmente n.º 2, 1964). O n.º 5 do Boletim, de 1967, foi inteiramente dedicado à memória de Delfim
Santos, inventariando a sua obra (a obra completa foi publicada pela Fundação Gulbenkian em 1982). Outros números
do Boletim fornecem uma variedade de obras interessantes: ver, por exemplo, Sampaio, 1969; 1970; Amaral, 1969;
Rebelo, 1969; R. Grácio, 1970; Coelho, 1970.

12 Ver Santos, 1933; 1946; 1958; 1959; 1961. Ver também os trabalhos de M. Simões, 1965 e 1968, colaborador de D.
Santos no Centro de Investigação Pedagógica.



Revista Portuguesa de Pedagogia, uma revista ligada à Faculdade de Letras, e, mais directamente,
ao Instituto de Estudos Psicológicos e Pedagógicos. Muitos dos seus colaboradores leccionavam
na Secção de Ciências Pedagógicas. A revista dirigia-se sobretudo aos professores da escola secun-
dária, no intuito de fornecer informação, formação profissional e o estudo de numerosos proble-
mas pedagógicos, com que se debatiam os professores na escola portuguesa. Planchard pretendia
imprimir à revista um carácter científico e objectivo. Não pretendia tanto veicular a educação
moral ou a filosofia pedagógica (sic), mas antes impôr técnicas de ensino, rever conteúdos e pro-
gramas, melhorar a eficácia da organização escolar, em resumo: pretendia aumentar a produtivi-
dade das escolas portuguesas e garantir melhor formação de professores.

No seu primeiro artigo na revista, Planchard abordou a importância da organização científica
da escola. Equacionou a escola como uma empresa no que respeita a sua organização racional e a
sua eficiência. Defendeu um «espírito experimental na pedagogia», para combater a tendência da
educação centrada na criança de subestimar, e mesmo desprezar, as técnicas de análise e planea-
mento. Assim Planchard defendeu, referenciando Frederick Winslow Taylor, uma «gestão científica
da educação» e o uso de testes como meios de ajuda da organização escolar. Estes temas foram
desenvolvidos numa série de artigos publicados na Revista Portuguesa de Pedagogia durante 1960
e o começo de 197013. De facto, é interessante notar que o trabalho de Planchard em Portugal
aconteça em paralelo com a participação da OCDE no planeamento educativo em Portugal. O
modelo do capital humano tão em voga e visando o desenvolvimento económico, subjacente ao
que Miranda designou como «OCDEismo» (ver mais adiante), encontrou, em Émile Planchard,
indubitavelmente, um apoiante activo14.

A educação e a política educativa

No seu artigo sobre Portugal e a OCDE, Sacuntala de Miranda defende que «a educação cen-
trada na criança», que apareceu pela primeira vez como pedagogia posta em prática nas escolas
no Portugal dos anos 60 (mais através do sector privado do que do público), funcionou como
pólo pedagógico de oposição ao modelo de economia da educação e às preocupações de capital
humano introduzidas no país pela via do Projecto Regional Mediterrâneo e outros projectos/

118

13 Alguns dos trabalhos de Planchard podem encontrar-se na bibliografia. Sobre o «aspecto experimental da pedagogia»
ver estudo realizado (s/d) por Ventura sob o patrocínio do GEPAE.

14 Para uma discussão sobre o trabalho do Planchard como parte de um «novo modo de integração social», baseado em
«elevar o nível de aspirações, promover disposições individualizantes, colocar os sujeitos em concorrência entre si», ver
S. Grácio, 1982. É interessante assinalar que, durante os últimos anos da década de 50, D. Santos tinha colocado objec-
ções às reformas educativas baseadas simplesmente nas «necessidades e exigências» da sociedade, as quais, em conse-
quência disso, substituiriam a prioridade principal da educação, isto é, o desenvolvimento do indivíduo.



cooperação com a OCDE em 1960 (Miranda, 1978a; 1981)15. A tese de Miranda é reforçada por
Cabral Pinto que a reformula ligeiramente ao distinguir duas correntes: uma primeira conservadora
baseada na filiação de Portugal na EFTA e outra, mais progressista, baseada na projectada adesão
de Portugal à CEE (Cabral Pinto, 1983). Este autor sustenta que a última corrente, mais tarde hege-
mónica, precisava inicialmente de uma abordagem educativa criativa para romper com a estrutura
autoritária e como estímulo à «libertação» do regime. Esta abordagem, que alcançou o seu ponto
alto na famigerada «Batalha da Educação» do Ministro Veiga Simão (Simão, 1970)16, veio contribuir
para a implantação e a implementação do modelo de economia da educação: a Reforma Veiga
Simão tentaria orientar a educação pela via de uma planificação educativa visando objectivos
económicos que, por sua vez, seriam valorizados pela criança de um «sistema escolar aberto,
diversificado, individualizado, interligado, em suma, moderno segundo os padrões da OCDE»
(Stoer, 1983: 78).

Deste modo a economia da educação enraizou-se em Portugal principalmente pela via de um
planeamento educativo e económico estimulado e, em grande parte, orientado do exterior. Entre
1950 e 1960 verificou-se o maior aumento do período pós-guerra do número de alunos que fre-
quentavam o ensino técnico. Este aumento (de aproximadamente 60 000 alunos) pode ser consi-
derado como reflectindo, por um lado, a necessidade da indústria de mais técnicos e trabalhado-
res qualificados e, por outro lado, de uma força de trabalho mais disciplinada. Este mesmo facto
conduziu a profusão de estudos técnicos tais como o acima mencionado Projecto Regional Medi-
terrâneo e provocou a criação de outros organismos fundamentais ao desenvolvimento do ensino,
segundo o molde «capital humano» então dominante na OCDE (e significativamente diferente
tanto na forma como na função do modelo corporativo «puro»): o FDMO (Fundo de Desenvolvi-
mento de Mão-de-Obra), criado pelo Ministro das Corporações em 1963, o GEPAE (Gabinete de
Estudos e Planeamento da Acção Educativa), criado pelo Ministro da Educação em 1965, e o
Centro para o Estudo de Estatísticas Económicas, organizado pelo Instituto de Alta Cultura (S.
Grácio, 1982)17.
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15 F. Leite Pinto, Ministro da Educação nos finais dos anos 50, convidou a OCDE a financiar um estudo do sistema esco-
lar português. Este convite deu origem a um estudo mais elaborado da OCDE designado por Projecto Regional Medi-
terrâneo, que incluía um estudo estatístico da relação entre as necessidades da mão-de-obra e a capacidade de res-
posta do sistema educativo em Portugal, Espanha, Grécia e Jugoslávia. Ver F. Leite Pinto, 1963a; 1963b.

16 Ver Simão, 1970. A «batalha da Educação» veio a desembocar na «reforma da Educação de Veiga Simão», publicada por
Leite, 1973. Com o intuito de situar esta reforma, política e/ou sociologicamente, ver R. Grácio, 1973; 1983b; e Stoer,
1983b; 1986.

17 Também relevantes nesta época são diversos trabalhos de economistas: ver, por exemplo, Murteira, 1968; Murteira,
Feio & Oliveira, 1969. Ver também como representativos dos estudos realizados pelo GEPAE, Planchard, 1966; e Silva,
1971. Para um estudo sociológico do fenómeno do aumento do ensino técnico dos anos 50 e 60, ver S. Grácio, 1986, e
o interessante conceito de «meritocracia mitigada».



A sociologia da educação em Portugal

O desenvolvimento da sociologia da educação em Portugal veio a acontecer a par dos primei-
ros trabalhos no domínio da economia da educação, que aparece sob a égide da participação da
OCDE na introdução de técnicas de planeamento de mão-de-obra em Portugal, particularmente
durante a década de 1960. António Joaquim Esteves (1984) afirmou que foi durante a década de
sessenta que a sociologia da educação «alcançou alguns dos seus melhores resultados» em Portu-
gal, «o que, de algum modo, vai ajudar a compreensão sociológica da natureza da educação uni-
versitária». Conquanto isto seja indubitavelmente verdadeiro, importa todavia sublinhar a natureza
limitada destes «melhores resultados». Neste ponto é interessante o contraste com Espanha, onde,
por exemplo, a sociologia da educação se expandiu consideravelmente por volta de 1960 através
das dissertações de licenciaturas:

É a partir de 1960 – década de desenvolvimento, abertura e planeamento da tecnologia educa-
cional – que o interesse dos sociólogos espanhóis pela área da educação adquire importância e
alguma consistência (Cabanas, 1983: 36-37).

Este interesse e as dissertações daí resultantes, embora produzidas no interior da área mais
vasta das ciências da educação (principalmente de 1965 a 1973) foram, talvez, devidos ao «[...]
aumento de uma sensibilidade na Universidade face a problemas socioeconómicos, paralelamente
com o processo da expansão económica do país, e com o debate centrado sobre a reforma educa-
tiva de 1970» (ibid.: 30).

Em Portugal durante a década de 1960 e o início dos anos 70, a maior parte dos trabalhos
sociológicos na educação foi produzida pelo Gabinete de Investigações Sociais (GIS) (hoje Instituto
de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa). A quase totalidade dos trabalhos foi realizada
visando uma abordagem exploratória para «procurar conhecer as realidades portuguesas», donde
poderem encontrar-se títulos tais como: «A Evolução Recente da Estrutura da Escola Portuguesa»;
«A Crise da Universidade»; etc. (ver Cândido, 1964; Gomes, 1964; Guerra & Nunes, 1969; Ferreira &
Nunes, 1968; Nunes, 1960; 1970a; 1970b)18. O alvo principal desses trabalhos era a «crise» da Uni-
versidade tradicional em Portugal, a sua incapacidade de produzir quer em quantidade como em
qualidade as qualificações necessárias, a mão-de-obra científica e técnica indispensável (este era o
argumento invocado) ao desenvolvimento económico, social e cultural. Partindo de uma perspec-
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18 Nesta época, outras análises sociológicas da educação com interesse são: Keith, 1973; Makler, 1974; Martins, 1971.
Poderá ainda mencionar-se jornais como a Seara Nova e O Tempo e o Modo, os quais, nos finais dos anos 60 e princí-
pios de 70, publicaram análises conjunturais dos acontecimentos na educação, muitas delas de sabor sociológico: ver,
por exemplo, Murteira, 1965; Reis, 1971a; 1971b.



tiva identificada com a teoria da modernização, Sedas Nunes defendia que a modernização de
Portugal era absolutamente essencial para adaptar o país às novas condições do capitalismo inter-
nacional. E a modernização requeria não só mudança tecnológica, mas também uma mudança nas
atitudes mentais do povo português para tornar possível «a capacidade de exigir as estruturas e os
métodos mais exigentes» (Nunes, 1960). Assim, a não sensibilidade da Universidade portuguesa
face aos problemas socioeconómicos era o ponto central da crítica de Sedas Nunes. J. C. Ferreira
de Almeida frisou que, na altura, a questão em Portugal era a de «lutar pela criação é impossível
propor reformas para uma área que ainda não existe» (Almeida, 1968: 700). Na verdade, em con-
traste com Espanha, a sociologia da educação em Portugal só conquista a atenção da Universidade
depois da revolução de Abril de 1974.

A descoberta das «realidades portuguesas»: a revolução de Abril e o arranque da sociologia
da educação

Pode argumentar-se que a dinâmica da mudança educacional tem sido, geralmente, negligen-
ciada pela sociologia da educação, devido talvez a uma preocupação com os aspectos mais cir-
cunscritos ao curriculum escolar ou com os aspectos mais extensos da estratificação social, mobili-
dade social e reprodução cultural. Tomar como alvo a política da educação, ou mais exactamente
a sociologia política da educação (Dale, 1983), conduz ao estudo da relação Estado-sistema educa-
tivo e desemboca em temas tais como a centralização do poder educacional (Archer, 1979). Em
Portugal a década de 1970 foi um período de importante mudança estrutural na actividade econó-
mica, política e cultural. Este facto, aliado à natureza periférica do desenvolvimento no país, tem
tido fortes implicações no aparecimento da disciplina da sociologia da educação e poderá ainda
sugerir possíveis orientações para o seu desenvolvimento futuro.

Em termos dos principais acontecimentos na educação, é possível focar a mudança estrutural
dos anos 70 através da delimitação de 3 períodos distintos: o período de 1970 até à revolução de
Abril de 1974, corporizado na reforma Veiga Simão; o período revolucionário de 1974 até à
tomada de posse do primeiro Governo Constitucional de 1976, tipificado pelas actividades de
mobilização que incluíam a introdução da gestão democrática nas escolas e nas universidades e
pelas actividades planeadas e controladas centralmente, tais como a Campanha de Dinamização
Cultural do MFA; e o período de 1976 a 1980, marcado pela intervenção do Banco Mundial no
ensino superior médio (Stoer, 1986). Como é natural, nos últimos anos, apareceram variados traba-
lhos aproveitando este terreno rico de mudança educativa e das políticas daí resultantes. Uma
maneira possível de classificar estes trabalhos seria a distinção entre os que abordam as iniciativas
«populares» no campo educativo e aqueles outros que analisam as políticas estatais neste mesmo
sector. Trabalhos como os realizados, por exemplo, por Alberto Melo, enfatizam o processo de
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descoberta que foi a revolução de 1974 e, portanto, procuram salientar os efeitos pedagógicos
desta mesma revolução (Melo, 1978; 1981). Outras obras, incluindo as escritas por participantes
nos processos de decisão durante a época revolucionária, referem-se a mudanças na política esta-
tal, apontam recuos e avanços no campo educativo como resultado dessas políticas e/ou tentam
analisar o impacto de uma mudança súbita no sistema educativo nomeadamente quanto aos seus
efeitos de longo prazo19). Finalmente, um último conjunto de trabalhos foca acontecimentos
recentes e o desenvolvimento de uma política educativa para os próximos anos (ver, por exemplo,
Carneiro, 1979; R. Grácio, 1981; Stoer, Stoleroff & Correia, 1990).

Com a revolução de Abril deu-se o que se poderá chamar uma «sociologização» dos estudos
educativos. Mais uma vez, em contraste com Espanha, o efeito imediato do «subdesenvolvimento»
da pedagogia, da psicologia da educação e das ciências da educação em Portugal (apesar dos
avanços importantes alcançados ao longo da década de 50 e especialmente na década de 60),
aliado à orientação socialista da revolução de Abril, foi no sentido de impedir a incorporação epis-
temológica imediata da sociologia da educação na área das ciências da educação. Um efeito
secundário e negativo deste facto foi uma redução gradual na produção de estudos educativos de
natureza sociológica e uma contracção geral da sociologia, tanto ao nível da escola secundária
como em cursos de formação de professores (Stoer, 1986), efeito que se tomou particularmente
evidente com o começo da «normalização» a partir de meados da década de 1970. Assim, tomou-
-se perceptível uma mudança gradual, com a influência cada vez mais importante, principalmente
a um nível institucional, de pedagogos e políticos na sociologia da educação. O resultado foi que,
no fim da década de 1970, princípio da década de 1980, a nível institucional, a sociologia da edu-
cação aparece progressivamente diluída quer através da sua escassa participação em cursos uni-
versitários de Faculdades de «Psicologia e de Ciências da Educação», quer através da sua substitui-
ção pela disciplina, algo nebulosa, designada de «Análise Social da Educação» (nos curricula das
Escolas Superiores da Educação). Contudo, recentemente, com o aparecimento dos Mestrados e
com a expansão da formação de professores ao nível universitário, a sociologia da educação
encontra-se, pode defender-se, encaminhada na direcção de uma base institucional mais sólida
(neste sentido é interessante notar abordagens recentes da problemática do ensino tanto da Socio-
logia como da Sociologia da Educação – ver, no que diz respeito ao primeiro, Pinto, J. Madureira,
1987; Guerreiro, 1987; e no que se refere ao segundo, Esteves, 1988; Sampaio & Rocha, 1988;
Stoer & Esteves, 1990)20. A penetração de pedagogos na sociologia tem sido incontestavelmente
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1977; Godinho, 1975; Gomes, 1977; Monteiro, 1977; Pedro et al., 1981; Pinto, 1977; Sampaio, 1982; B. Santos, 1975;
Teodoro, 1983; e Stoer, 1982.

20 Foram criadas, em anos recentes, Secções de Sociologia da Educação na Associação Portuguesa de Sociologia e na
Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação.



positiva, ao nível da produção. Constata-se que os «estudos de sala de aula» e as primeiras tentati-
vas de construir uma etnografia da escola em Portugal foram da iniciativa de investigadores com
formação pedagógica. É relevante neste aspecto, por exemplo, o trabalho de Albano e Maria
Teresa Estrela, os quais, na tradição de Émile Planchard, têm estimulado a criação de uma «atitude
científica» nas suas «observações da sala de aula» (Estrela & Estrela, 1978; A. Estrela, 1984; M.
Estrela, 1986). Acrescente-se ainda o trabalho que tem sido realizado sobre o insucesso escolar
por Ana Benavente e M. Adelaide Pinto Correia, que na sua primeira obra focaram os obstáculos
ao sucesso escolar na escola primária (Benavente & Correia, 1981). A este seguiu-se um estudo
sobre os professores da escola primária e a desvalorização sistemática do universo cultural das
crianças de zonas «populares» (Correia, Benavente & Pedro, 1982). Finalmente, um último projecto
(o projecto ECO) pretende alargar a problemática dos primeiros estudos, anteriormente citados,
através da análise do «mito» da incapacidade intelectual das crianças de zonas «populares» (ver
Pedro, 1984). Três estimulantes trabalhos sociológicos sobre a metodologia da pesquisa-acção na
sociologia da educação e sobre, mais especificamente, a diversidade cultural e as suas implicações
para as escolas portuguesas, surgiram recentemente no âmbito desse projecto (ver Costa &
Machado, 1987; Benavente, Costa, Machado & Neves, 1987)21.

Desde Abril de 1974 que a penetração de sociólogos na educação tem originado trabalhos que
podem ser classificados quer por relação ao estudo das várias fases do regime salazarista e dos seus
efeitos na escola, quer quanto àqueles que procuram analisar o estado actual do sistema educativo,
colocando ainda particular ênfase na relação entre insucesso escolar e origem socioeconómica.

Adentro da primeira categoria, um dos trabalhos mais importantes é, sem dúvida, o estudo
efectuado pela socióloga Maria Filomena Mónica, sobre a educação primária entre 1926 e 1939 e
que se apoia em suportes teóricos variados desde Gramsci até aos autores americanos S. Bowles e
H. Gintis (todos eles seriamente questionando o êxito da escola liberal) (Mónica, 1978). O objec-
tivo principal de Mónica é analisar o impacto dos factores políticos e ideológicos na educação
durante o regime salazarista. Também de referir, é a tese de doutoramento (Ph.D) de J. Formosi-
nho, «Educating for Passivity» (1987), um estudo da educação portuguesa entre 1926 e 1968.

Dentro da segunda área, encontram-se trabalhos sobre o insucesso escolar e a sua relação
com a origem social dos alunos da escola primária (Grácio & Miranda, 1977; Miranda, 1978a;
Benavente & Correia, 1981; Correia, Benavente & Pedro, 1982) e outros ainda que caracterizam a
natureza discriminatória de um sistema de ensino secundário com duas vias (Ângelo, 1975; Cru-
zeiro & Antunes, 1976; 1977; 1978). Conforme anteriormente sugerimos, muitos dos trabalhos
sobre o insucesso escolar são suscitados pela ausência de conhecimento de base sobre as «realida-
des portuguesas» e têm continuado a tradição iniciada pelo GIS nos anos 60 (ver levantamento
feito por Benavente, 1990).
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Desde 1974 foram abertas novas áreas na análise sociológica da educação, embora, neste
momento, a maior parte dos trabalhos que foram produzidos esteja relativamente isolada e, como
tal, num estado algo precário (em parte devido aos efeitos negativos que resultam de uma falta de
comentário crítico, debate, etc.). Em Portugal o trabalho desta recente sociologia da educação é,
em geral, influenciado por correntes de pensamento sociológico que se dividem entre a influência
de autores de origem anglo-saxónica e os da sociologia francesa (a relevância educacional dos
autores da escola de Frankfurt, e mais particularmente dos autores alemães Jürgen Habermas e
Claus Offe, está ainda muito no começo para se poder notar os seus efeitos – ver, todavia, Stoer,
Stoleroff & Correia, 1990). Curiosamente, o estruturo-funcionalismo, enquanto referência poderosa
na sociologia da educação americana e inglesa dos anos 1950 e princípios de 60 e a sociologia
fenomenológica (a «nova» sociologia da educação) revelam um desenvolvimento diminuto ou
quase nulo em Portugal. Alguns, cinicamente, podem achar isto bem, mas todavia fica como
questão em aberto o saber se tal facto é devido às condições específicas de produção científica
em Portugal (mais especificamente: 1. a falta de um «paradigma» dominante em oposição ao qual
possa construir-se um novo «paradigma»; 2. a ausência de dados de base sobre as «realidades por-
tuguesas»; 3. as instáveis condições de investigação oferecidas pelas escolas portuguesas) ou ao
desaparecimento de um «paradigma» sociológico particular (especialmente no caso do funciona-
lismo parsoniano).

O que está fora de questão é que os trabalhos mais recentes, produzidos na área da sociologia
da educação em Portugal, são todos altamente críticos acerca do sistema de ensino existente (defi-
ciências materiais; reprodução de desigualdades) e, em geral, da educação liberal (e a «meritocra-
cia»). São as seguintes algumas das novas áreas abertas a abordagem sociológica: discriminação
sexual na educação (Bivar, 1975; Fernandes, 1987; Fontaine, 1977); reprodução cultural e
mudança social (Emediato, 1978; S. Grácio, 1982; 1986; Stoer, 1979; 1982; 1986; Gomes, 1987;
Benavente, 1985); a relação entre educação e a produção capitalista (Melo, 1975; Tibúrcio, 1979);
análise sistémica na educação (M. C. Pinto, 1983); alienação na escola (Pinto & Formosinho,
1985); sociologia da pedagogia (Bettencourt, 1982); sociologia da inovação (Correia, 1987; 1989;
Cortesão, 1989); sociolinguística e o discurso na sala de aula (Pedro, 1981); e a posição de classe
dos professores, profissionalismo e sindicalismo (Diniz & Wolf, 1978; Araújo, 1985; Stoer, 1985;
Nóvoa, 1987a; 1987b). Acrescente-se ainda a produção de duas antologias na área da sociologia
da educação (Mónica, 1981; Grácio, Miranda & Stoer, 1983; Grácio & Stoer, 1983)22. 
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Considerações finais

Num trabalho publicado em 1982 sobre «o ensino superior e o progresso técnico em Portugal»,
os autores T. Ambrósio, M. Avakov e L. Tibúrcio afirmam: «Sob as novas condições, a estratégia do
desenvolvimento e mais particularmente da industrialização, a par de uma estratégia de desenvol-
vimento para o ensino superior [...], deveriam ser situadas numa perspectiva de abertura face a
outros países [...]. Nestes termos, o problema mais importante é aquele que diz respeito à integra-
ção de Portugal na CEE» (p. 240).

Assim, nos anos 80 encontramos reproduzidas as mesmas preocupações que ou orientaram
ou, pelo menos, determinaram os limites do trabalho de Delfim Santos e Émile Planchard nos
anos 50 e 60. Isto pode parecer irónico e até contraditório, num Portugal que vivenciou os aconte-
cimentos «revolucionários» de 1974-75, dado que «sob as novas condições» parecem encontrar-se
as mesmas «velhas» preocupações. Vinte ou trinta anos depois da época onde se enquadrou o tra-
balho de Santos e Planchard, a qual inclui, naturalmente, um período de considerável ruptura
social, política e económica, poderia esperar-se encontrar um conjunto diferente de preocupações
orientando (ou pressionando) a formulação da política educativa em Portugal. E no que diz res-
peito às soluções propostas não parecem também ser muito inovadoras: «Esta preocupação polí-
tica traduz-se, em termos de uma política de educação e formação, na preparação de quadros
científicos, de nível médio e superior. O papel do sistema educativo aparece como sendo essen-
cial para a realização desse objectivo, onde a criação de novas escolas superiores de vocação tec-
nológica e regional, do ensino politécnico, bem como, de acordo com a reforma recente, a intro-
dução de uma via profissional nos últimos dois anos do ensino secundário são etapas importantes»
(ibid.).

De facto, as preocupações influenciadoras da formulação da política educativa nos anos 80
diferem, na verdade, daquelas dos anos 50 e 60. A investigação futura feita por sociólogos da edu-
cação poderá vir a encontrar-se, pelo menos em parte, na elaboração dessas diferenças (ver, neste
sentido, S. Grácio, 1986; e Stoer, Stoleroff & Correia, 1990). Mais especificamente, precisariam de
ser investigados dentro do sistema educativo os efeitos resultantes do choque entre este renovado
apelo para a modernização de Portugal e as exigências (e promessas) surgidas da revolução de
74/75 para que este processo de modernização se enquadre num projecto social global «desenvol-
vendo o bem-estar nacional». Isto significa investigar de que maneira o sistema educativo nos anos
80 e nos anos 90 está a mediar estas experiências sociais, assumindo-as tal como existem, na prá-
tica educativa. A esta luz é interessante examinar o trabalho recente nas áreas da formação de
professores e da sociologia da juventude. Com respeito à primeira, parece que as novas Faculda-
des de Psicologia e de Ciências da Educação e Departamentos de Educação nas novas Universida-
des adoptaram (ou estão em vias de adoptar) modelos de formação de professores que se
baseiam na ideia do professor como educador/investigador profissional – quer o modelo seja
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designado «Para um Estágio Integrado» (Universidade do Minho) ou quer se defina como «desen-
volvimento e avaliação do processo de formação do professor baseado na utilização da investiga-
ção como estratégia» para «criar uma atitude científica no professor» (Universidade de Lisboa).

Relativamente à sociologia da juventude, investigações recentes tentam estudar «a situação, os
problemas e as perspectivas dos jovens portugueses», especialmente à luz das restrições do mer-
cado de trabalho23. Adicionalmente, ou melhor concomitantemente, as forças estruturais que
enformam o campo onde os processos de educação são trabalhados e que «[...] fornecem os inputs
que accionam os processos, constrangendo ou encorajando a sua implementação» (Dale, 1983:
52), precisam de ser analisados especialmente à luz das implicações da continuação da dependên-
cia de Portugal face ao exterior (o que, com toda a probabilidade, significa, apesar de todas as
promessas feitas, a continuação de um orçamento restritivo para o sector de educação). Final-
mente, gostaríamos de ver mais estudos etnográficos no campo educativo, porque é através destes
estudos que os investigadores podem proporcionar retratos pormenorizados dos diferentes seg-
mentos da realidade educativa, disponibilizando, assim, um conjunto de dados que, uma vez reco-
lhidos, tornariam possível uma apresentação e análise aprofundadas dos assuntos chave com que
se confronta a sociologia da educação não só em Portugal mas em geral. Também a articulação
destes estudos, com aqueles de carácter estrutural acima mencionados, contribuiria para o desen-
volvimento da noção de autonomia relativa quer quanto ao sistema educativo português como
quanto à «sala de aula» na escola e de cada professor.
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